
C ÂMARA MUNICIPAL DE  SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei no 207/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 207/2019, do Edil Hélio Mauro Silva Brasileiro, 
dispõe sobre a proibição de participação em licitações e celebração com o poder público de 
contratos administrativos de obras, serviços, compras, alienações e locações por empresas 
que respondam a processos criminais e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada a Administração Pública é 
responsável pela gestão dos recursos públicos para atender aos interesses públicos, seja 
através de prestação de serviços, seja por sua organização interna, ou ainda pela 
intervenção no campo privado. Logo, nada mais justo que garantir aos seus administrados 
urna administração com maior retidão, caráter e honestidade. 

A participação em licitações e a celebração de contratos entre empresas privadas 
e a Administração Pública devem necessariamente observar os preceitos legais e agir 
sempre em função do interesse coletivo e do indivíduo, garantindo sempre a estes uma 
prestação honesta e correta, punindo aqueles que pretendem auferir vantagens utilizando-
se de meios ilícitos e desonestos. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

5/C., 2 cie julho de 2019 ,  
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ANTONIO CAR1,9S 1 VANO JUNJOR 
Presidentd, Mat 1 missão 

FAUSTO SALVA POR RES 
Membro 

FRANCI&COF1UM?A DA SILVA 
Membro 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Dl VISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 207/2019, do Edil Hélio Mauro Silva Brasileiro, dispõe sobre 
a proibição de participação em licitações e celebração com o poder público de contratos 
administrativos de obras, serviços, compras, alienações e locações por empresas que 
respondam a processos criminais e dá outras providências. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL n° 
207/2019, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 

Sorocaba, 2 de julho de 2019. 

Renata Fogaça de Almeida 
Procuradora Legislativa 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Hudson Pessini 

Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 
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Referida matéria não gera impacto financeiro a municipa1idadrazãopela e al esta 

mérito, não se opõe a sua tramitação e eventu 

mDON PESSINI 
Vereador Presidente 	 Vereador / embro 
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Sorba, 13 d 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

RELATOR: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 
SOBRE: O Projeto de Lei no 207/2019 

Trata-se do Projeto de Lei no 207/2019, de autoria do Edil Hélio Mauro Silva 

Brasileiro, que dispõe sobre a proibição de participação em licitações e celebração com o poder 

público de contratos administrativos de obras, serviços, compras, alienações e locações por 

empresas que respondam a processos criminais e dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para exame da 

matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer desfavorável ao projeto. 

Com  entendimento diverso, a Comissão de Justiça não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Economia, 

Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. O art. 43 do Regimento Interno dispõe que: 

Ar!. 43—A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar parecer: 
1- sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária, 
111- sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos e 
outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do Município, 
acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público. 
IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos que 
julgue necessários para eventuais informações ao Plenário; 
(...) 

Procedendo---à análise da propositura, constatamos que a matéria tem por objetivo 

complementar o regramento referente ao processo licitatório, impedindo que pessoas jurídicas 

responsabilizadas administrativa e civilmente por prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, de l de agosto de 2013, 

contratem com a Prefeitura. 


